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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTE O DISPOSTO NO ART. 14,
DO CPC/2015, TEM-SE QUE A NORMA PROCESSUAL NÃO RETROAGIRÁ, DE MANEIRA QUE
DEVEM SER RESPEITADOS OS ATOS PROCESSUAIS E AS SITUAÇÕES JURÍDICAS
CONSOLIDADAS SOB A VIGÊNCIA DA LEI REVOGADA. DESSE MODO, HÃO DE SER APLICADOS
OS COMANDOS INSERTOS NO CPC/1973, VIGENTE POR OCASIÃO DA PUBLICAÇÃO E DA
INTIMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REALIZAÇÃO DE ESTUDO
ELETROFISIOLÓGICO. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO ESTADUAL
COMUM E ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO PARÁ REJEITADAS. APLICAÇÃO DE
MULTA PARA O CASO DE DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR DEFERIDA. IMPOSSIBILIDADE DE
SUA APLICAÇÃO EM DESFAVOR DO GESTOR PÚBLICO, POSTO QUE NÃO É PARTE NO FEITO.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da Primeira Turma
de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em
CONHECER DO AGRAVO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, tudo nos termos do
voto do Desembargador Relator.
Plenário da Primeira Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos
vinte dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
Turma Julgadora: Desembargadores Ezilda Pastana Mutran (membro), Roberto Gonçalves
de Moura (Relator) e Rosileide Maria da Costa Cunha (membro).
Julgamento presidido pela Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro
Belém, 20 de fevereiro de 2017.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator

RELATÓRIO
 O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
O ESTADO DO PARÁ, qualificado nos autos, interpôs Agravo Interno (fls. 114-123), em
face da decisão monocrática de minha lavra que negou provimento ao Agravo de
Instrumento (fls. 105-108v), cuja ementa é a seguinte, in verbis:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REALIZAÇÃO DE ESTUDO
ELETROFISIOLÓGICO. LIMINAR CONCEDIDA PELO JUÍZO A QUO. DECISÃO FUNDAMENTADA.
ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO ESTADO, BEM COMO INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO A QUO PARA O
PROCESSAMENTO DO
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FEITO. TEMAS NÃO APRECIADOS PELO JUÍZO DE ORIGEM. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO
DE TAIS PONTOS PELA CORTE REVISORA (SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA). SAÚDE. DIREITO DE
TODOS. DEVER DO ESTADO. PRECEDENTES STF, STJ E TJPA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DOS ARGUMENTOS SUSTENTADOS PARA REFORMA DA DECISÃO.  RECURSO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO
(ART. 557, CAPUT, DO CPC).
1 – Se as questões suscitadas em preliminares não foram objeto de exame pelo juízo a quo, não cabe a Corte
Revisora fazê-lo, sob pena de supressão de instância.
2 – A saúde é um direito fundamental cabendo ao Estado, em todas as suas esferas o dever de prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
3 – Verifica-se estar correta a decisão do juízo a quo que concedeu a liminar determinando a adoção de
providências para a realização de estudo eletrofisiológico na paciente, ora agravada.
4 – Na forma do art. 557 do CPC, o Relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
5 – Negado seguimento ao agravo de instrumento.

 Em suas razões (fls. 114-123), o agravante apresenta a síntese dos fatos, defende a
tempestividade e o cabimento do recurso e argui, em suma, preliminar de incompetência
absoluta do juízo, alegando ser incompetente a justiça comum estadual para processar e
julgar o feito; ilegitimidade passiva do Estado do Pará; e impossibilidade de fixação de
multa diária na figura do gestor público.
Por fim, requereu a retratação da decisão agravada.
Em despacho de fl. 124, recebi o pleito de reconsideração como agravo interno e determinei
a intimação da parte agravada para apresentar contrarrazões.
A parte agravada apresentou contrarrazões ao agravo de instrumento às fls. 127-142.
Determinei a inclusão do feito em pauta para julgamento (fl. 143).
É o Relatório, síntese do necessário.

VOTO
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 O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Eis o teor do referido dispositivo:
Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão recorrida.
Dito isso, cinge-se a questão em torno de decisão monocrática que negou provimento ao
agravo de instrumento.
Analisando detidamente os argumentos do recorrente, entendo que lhe assiste razão parcial,
motivo pelo qual a decisão monocrática por mim proferida merece ser reconsiderada para
apreciar determinados pontos e modificar outros. Vejamos:
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA COMUM
ESTADUAL
No que tange a incompetência da justiça comum estadual para processar e julgar o feito,
entendo que, de fato, o decisum recorrido deixou de apreciar tal ponto.
Entretanto, acerca da preliminar suscitada, cumpre esclarecer que o Estado é responsável,
s o l i d a r i a m e n t e ,  c o m  o  M u n i c í p i o  e  a  U n i ã o ,  p e l o  f o r n e c i m e n t o  d e
medicamentos/tratamentos médicos aos necessitados, eis que incumbe ao Poder Público, em
todas as esferas de poder político, a proteção, defesa e cuidado com a saúde.
Com efeito, a saúde é reconhecida como direito social no artigo  da .
 A garantia deste direito de todos à saúde vem imposta como dever do Estado, através de
políticas sociais e econômicas e acesso universal igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, conforme artigo  da
Cuidar da saúde é tarefa que a todos deve incumbir, sendo da competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, estabelece a , em seu art. , inc. .
Então, há legitimação concorrente entre esses entes da Federação para prover as condições
necessárias ao pleno exercício da saúde, bem como ao fornecimento de medicamento.
Nesse sentido a jurisprudência pátria tem decidido:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO À SAÚDE.
FORNECIMENTO PELO PODER PÚBLICO DO TRATAMENTO ADEQUADO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES
FEDERATIVOS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. NÃO OCORRÊNCIA. COLISÃO DE
DIREITOS FUNDAMENTAIS. PREVALÊNCIA DO DIREITO À VIDA. PRECEDENTES. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é firme no sentido de que, apesar do caráter meramente programático atribuído ao art. 196 da Constituição
Federal, o Estado não pode se eximir do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde dos cidadãos. O
Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que o Poder Judiciário pode, sem que fique configurada violação ao
princípio da separação dos Poderes, determinar a implementação de políticas públicas nas questões relativas ao direito
constitucional à saúde. O Supremo Tribunal Federal entende que, na colisão entre o direito à vida e à saúde e interesses
secundários do Estado, o juízo de ponderação impõe que a solução do
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conflito seja no sentido da preservação do direito à vida. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - ARE: 801676 PE , Relator: Min. ROBERTO BARROSO, Data de
Julgamento: 19/08/2014, Primeira Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-170 DIVULG 02-09-2014
PUBLIC 03-09-2014)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO (FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
1. Ilegitimidade Passiva do Estado do Rio Grande do Sul. A promoção da saúde constitui-se em dever do Estado, em todas
as suas esferas de Poder, caracterizando-se a solidariedade entre União, Estados e Municípios. Exegese do artigo , da  .
Precedentes desta Corte. 2. Comprovadas a enfermidade e a necessidade dos medicamentos, bem como a insuficiência
financeira da postulante a arcar com tal despesa, sem prejuízo do próprio sustento, é de ser acolhida a pretensão.
APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70022824783, Terceira Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 06/03/2008)

Além disso, faz-se premente esclarecer, que a formação de litisconsórcio passivo entre os
entes federados não é necessária, visto que inexiste disposição legal no ordenamento
jurídico pátrio que o exija, bem como porque a natureza da relação jurídica versada nos
autos não o torna imprescindível.
Trata-se, em realidade, de litisconsórcio passivo facultativo, de modo que compete ao autor
a escolha por manejar a ação contra todos, dois ou contra apenas um destes entes, conforme
inteligência do art. 275 do Código Civil.
Embora admissível o chamamento ao processo da União para integrar a lide nos termos do
art. 77, III, do Código de Processo Civil/73, não se trata de medida cogente nesta fase do
processo, revelando-se inócua e contraria os princípios da instrumentalidade e da economia
processual.
Nesse sentido o Tribunal Justiça do Estado do Pará tem se posicionado, in verbis:
AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE INTERDIÇÃO PROVISÓRIA DECISÃO DE 1º GRAU QUE
DETERMINOU QUE O MUNICÍPIO AGRAVANTE VIABILIZASSE A INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA
DO FILHO DO AGRAVADO EM CLÍNICA ESPECIALIZADA NO TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO E
DE DESINTOXICAÇÃO POSSIBILIDADE VEROSSIMILHANÇA NAS ALEGAÇÕES CERTIDÃO DE
CITAÇÃO DE JOSÉ FERNANDO (FILHO DO AGRAVADO) QUE DECLARA SER DEPENDENTE
QUÍMICO E DESEJA SE SUBMETER A TRATAMENTO MÉDICO, ALIADO A EXISTÊNCIA DO
RISCO DE LESÃO GRAVE E DIFICIL REPARAÇÃO, CONSUBSTANCIADO NO FATO DE QUE O
PACIENTE É USÁRIO DE DROGAS E VEM COLOCANDO A SI E A SUA FAMÍLIA EM CONSTANTE
RISCO SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO ART. 196 CF ENTES FEDERAIS SÃO
RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS PARA ATENDER AO DIREITO Á SAÚDE E Á VIDA DAQUELE QUE
NECESSITA DE TRATAMENTO ESPECÍFICO, PELO QUE DESNECESSÁRIO O CHAMAMENTO O
ESTADO PARA INTEGRAR A LIDE, NÃO PODENDO O MUNICÍPIO ALEGAR QUE A OBRIGAÇÃO É
ESTATAL COM INTUITO DE SE EXIMIR RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO, Á
UNÂNIMIDADE. (TJ-PA - AI: 201430122361 PA, Relator: ELENA FARAG, Data de Julgamento:
04/08/2014, 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Data de Publicação: 07/08/2014).

Na hipótese, não se afigura razoável que o paciente seja compelido a aguardar o embate
entre o Estado, União e Município acerca da obrigação de custear as despesas referente ao
tratamento e medicamentos pleiteados, não sendo admissível que o processo sirva apenas ao
formalismo, tratando o jurisdicionado como mero expectador.
Assim, rejeito a preliminar.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO PARÁ
Das razões recursais apresentadas, extrai-se que o agravante suscitou a sua ilegitimidade
para figurar no polo passivo da demanda, ponto que a decisão guerreada não apreciou.
Contudo, entendo, conforme já ressaltei no item anteriormente examinado,
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que compete aos entes federados, solidariamente, o fornecimento dos medicamentos,
equipamentos (materiais) e tratamentos médicos necessários à proteção da vida e da saúde
do indivíduo, independentemente da esfera governamental, observado o disposto nos artigos
23, II, e 196 da Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

O Ministro GILMAR FERREIRA MENDES ao comentar a histórica ADPF nº 45, em sua
obra Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva, 6ª Edição, São Paulo, 2011, pág. 711, a
respeito do tema em questão, doutrinou:
Daí concluir-se que o administrador não age na implementação dos serviços de saúde com plena
discricionariedade, haja vista a existência de políticas governamentais já implementadas que o vinculam. Nesse
sentido, o Judiciário, ao impor a satisfação do direito à saúde no caso concreto, em um número significativo de
hipóteses, não exerce senão o controle judicial dos atos e omissões administrativas.

A competência comum dos entes federados de prestação à saúde não se afasta pela
descentralização dos serviços e das ações do Sistema Único de Saúde, já que se impõe ao
Poder Público realizar todas as medidas necessárias à preservação da garantia constitucional
à saúde.

Compartilha deste entendimento o Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
OBRIGAÇÃO SOLÍDARIA ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO EM MATÉRIA DE SAÚDE. AGRAVO
IMPROVIDO.
I – O Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, no julgamento da Suspensão de Segurança 3.355-
AgR/RN, fixou entendimento no sentido de que a obrigação dos entes da federação no que tange ao dever
fundamental de prestação de saúde é solidária.
II – Ao contrário do alegado pelo impugnante, a matéria da solidariedade não será discutida no RE 566.471-
RG/RN, Rel. Min. Marco Aurélio.
III - Agravo regimental improvido.
(AI 808059 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010)

O STJ, em brilhante voto da lavra do Min. Humberto Martins, já decidiu, verbis:
A realização dos Direitos Fundamentais não é opção do governante, não é resultado de um juízo discricionário
nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da vontade política. Aqueles direitos que estão
intimamente ligados à dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez quando esta é fruto
das escolhas do administrador" (REsp 1185474/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
29/04/2010).

Assim, improcede o argumento do Estado do Pará quanto à sua ilegitimidade passiva para
figurar na lide, haja vista a responsabilidade dos entes federados no caso de fornecimento de
tratamento médico e/ou
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medicamentos ser solidária.
Em consequência, rejeito a presente preliminar.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA NA FIGURA DO GESTOR
PÚBLICO
Quanto a alegação de impossibilidade de fixação de astreinte contra a pessoa do gestor
público, analisando o caso em testilha, entendo que deve ser acolhido o argumento do
agravante, a fim de se dar provimento ao presente agravo interno.
Sucede que, conforme bem explicitou o recorrente, o gestor público não pode ser
pessoalmente condenado ao pagamento de astreintes se não figurou como parte na relação
processual em que imposta a cominação, sob pena de afronta ao direito constitucional da
ampla defesa.

O entendimento exposto acima é o que vem prevalecendo, de forma uníssona, no Superior
Tribunal de Justiça – STJ, conforme se pode verificar nas ementas a seguir reproduzidas:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO
DE MULTA PREVISTA NO ART. 461, §§ 4º E 5º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AO
GESTOR PÚBLICO POR NÃO SER PARTE NO FEITO. 1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, em se
tratando de obrigação de fazer, é permitido ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, a imposição de multa cominatória
ao devedor (astreintes), mesmo contra a Fazenda Pública. 2. Não é possível, contudo, a extensão ao agente político de
sanção coercitiva aplicada à Fazenda Pública em decorrência da sua não participação efetiva no processo. Entendimento
contrário acabaria por violar os princípios do contraditório e da ampla defesa. Agravo regimental improvido. (AgRg no
AREsp 196.946SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 252013, DJe 1652013.’’

PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. ART. 461, § 4º, DO CPC. REDIRECIONAMENTO A QUEM NÃO
FOI PARTE NO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. Na origem, foi ajuizada Ação Civil
Pública para compelir o Estado de Sergipe ao fornecimento de alimentação a presos provisórios recolhidos em
Delegacias, tendo sido deferida antecipação de tutela com fixação de multa diária ao Secretário de Estado da
Justiça e Cidadania, tutela essa confirmada na sentença e na Apelação Cível, que foi provida apenas para
redirecionar as astreintes ao Secretário de Segurança Pública. 2. Na esteira do entendimento pacífico do
Superior Tribunal de Justiça, admite-se a aplicação da sanção prevista no art. 461, § 4º do CPC à Fazenda
Pública para assegurar o cumprimento da obrigação, não sendo possível, todavia, estendê-la ao agente político
que não participara do processo e, portanto, não exercitara seu constitucional direito de ampla defesa.
Precedentes. 3. In casu, a Ação Civil Pública fora movida contra o Estado de Sergipe - e não contra o
Secretário de Estado -, de modo que, nesse contexto, apenas o ente público demandado está legitimado a
responder pela multa cominatória. 4. Recurso Especial provido. (REsp 1.315.719SE, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2782013, DJe 1892013)

No mesmo sentido, tem-se também a decisão monocrática daquele Tribunal Superior, todas
em trânsito em julgado: REsp 1.373.795/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell, Dje
19/03/2014; AREsp 184.459/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 26/06/2014; REsp
1.386.178/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/11/2013.
Assim, deve ser excluída a multa diária arbitrada em desfavor do Governador do Estado,
devendo ser imposta tão somente à pessoa jurídica responsável pelo cumprimento da ordem,
no caso o Estado do Pará.
Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,
tão somente para excluir a incidência da multa em desfavor do governador, para impô-la ao
Estado do Pará.
É o meu voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n.º
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3731/2015-GP.
Belém, 20 de fevereiro de 2017.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator
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